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CONTRATO N°. 2022.01.17.001

TERMO DE CONTRATO
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IMAGEM CAMOC" LTDA, QUE ASSIM PARA 0
FIM QUE A SEGUIR DECLARAM:

0  Consórcio  Público  de  Saúde  da  lbiapaba  -  CPSI,  pessoa jurídica  de  direito público  intemo,  com sede  a
Rodovia/CE 187, KM 02 -Bairro: Frecheiras -Tianguá-C, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 11.210.107.0001/80,
neste  ato  representado  pelo  seu  Presidente  o  Sr.  Marcos  Antônio  da  Silva  Lima,  portador(a)  do  CPF  n°.

r)àsÀ4á%3s3#7éodo%int#nGOEmMriaéoÁkeo:o|M#D'A#:es,eddeoàouRtiuoal:::to:eDmup::Snat,C4#ge¥?o:
Camocim-Ce,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n°.  31.245.967/000167,  representada  por  Fábio  Patrício  de  Almeida
Pontes, portador(a) CPF n°. 978.394.343-04, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de
acordo com o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N°. 01.007/2021, em confomidade com o que preceitua a
Lei Federal n°.   8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal n° 10.520/02, de
17 de julho de 2002,  supletivamente pelos principios da Teoria Geral dos Contratos e disposiçõ€s de Direito
Privado, bem como mediante as seguintes dáusulas e condições;

®

:i.ê:nsduauLmên?a=t=n-Ú:t:n#RE#o=LAEÇTÃ%kECGOANLNoo|.0o7/202,,dBPosiçõesdaLe|Federdno
10.520, de 17/07/2002 -Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei n° 8.666, de 21/06/1993
e alterações posteriores -Lei de Licitações, da Lei n° 8.078, de 11 /09/ 1990 -Código de Defesa do Consumidor,
Decreto n° 6.204/07, Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n° 147 de 07 de
Agosto de 2014, Lei Complementar n° 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 9.488/2018 d€
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CLAUSULA SEGtJNDA ~ DO OBJETO
2.1-Seleção de melhor proposta através de registro de preços para a Futura e eventual SELEÇÃO DE MELHOR
pRoposTA pARA A FUTURA CoNTRATAÇÃo DE EmRESA EspECIALlzADA pARA REALlzAÇÃo
DE EXAms DE TOMOGRAFIAS COMPUTADORIZADAS PARA ATENDER AS NECESSDADES DA
POLICLÍNICA DR. FRANCISCO EDVALDO COELHO M0ITA, JUNTO AO CONSÓRCIO PÚBLICO DE
SAÚDE DA IBIAPABA-CPSI,  para atender as necessidades da Policlínica Dr.  Edvaldo Coelho Moita, junto ao
Consórcio  Público  de  Saúde  da  lbiapaba-CPSI,  de  acordo  com  as  especificações  e  quantidades  do  Temo  de
Referência do Edital.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇ0
3.1-A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor 8lobal do Lote

::sà?3íddÉãiÊíg::ÍoL¥;:àe=esn:;e=àú£u;ü=:sAesn::e:üEe:osvseÃr;a';:i;q:nàs:enüvos#
SEM CONTRASTE

ITEM ESPEcmlcAç`ÃO DOS sERVIÇOS VLRm VLR TOTAL
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RODOVIA/CE  187,  KM 02 -BAIRRO:  FRECHEIRAS -TIANGUÁJ3E -CEP:  62.320J)OO

FONE: 88 -3671-2852     e-mail: cpsibiapaba@hotmail.com
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S. 911;,  ,L #`  ^y'-   x,

02 TOMOGRAFIA        COMPUTADORIZADA        DE 70 R$ 257,40 RS  18.018,00
ARTICULACOES DE MEMBRO INFERIOR

T     ,`       03:*a,*(í TOMOGRAFIA        COMPUTAD ORIZADA        DE 14 R$ 255,11 R$  3.571,54   `3,;:L/1Í=

ARTICULACOES DE MEMBR0 SUPERIOR
04 TOMOGRAFIA        COMPUTAD ORIZADA        DE 154 R$ 265,20 R$ 40.840,80

COLUNA CERVICAL
`05,

TOMOGRAFIA `       COMPUTADORIZADA        DE ' 686 R$2Ó5,20 R$ 181.927;20#"
`';,::¥(:íi(; COLUNA LOMBO-SACRA -`   7\     1

0Ó TOMO GRAFIA        COMPUTADORIZADA        D E 56 R$265,20 RS  14.851,20
LUNA TORACICA

--ÉÉÀ;-Üí,         , TOMOGRAFn COMPUTADORizADA DE FACE 7 56 R$ 265,20 R$  14.85 i,2oü,v^4,y\
\& SEIOS  DA  FACE  /  ARTICULACOES  TEMPORO-

MANDIBur,AREs
08 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE PELVE 126 R$ 265,20 R$ 33.415,20

/ BACIA / ABDOMEN INFERIOR
;ffipg TOMO GRAFm        COMPUTADORIZADA        DE 14 R$ 294,84 R$4.127,76,Êffii

PESCOCO
`     x',` 'Á`à¥r, ãffi

10 TOMO GRAFIA        COMPUTADORIZADA        D E 196 R$ 296,40 R$ 58.094,40
TORAX

^(,x`^„l,
TOMO GRAFm        COMPUTADORIZADA       DO 714 R$ 253,50 RH80.999:°&ü-.*áãffi cRANlo

12 TOMOGRAFIA  COMPUTADORIZADA  DE  SELA 112 R$ 296,40 R$ 33.196,80
TURCICA

:^`^^J3\ TOMOGRAFIA  COMPUTADORIZADA  DE  VIAS` 126 R$ 261,30 R$ 32.923,80\   ;
uFUNÁms -,   (i_:      `Jiiit,É

14 TOMO GRAFIA        COMPUTADORIZADA        D E 42 R$ 253,50 RS  10.647,00
SEGMENTOS         APEND ICULARES         (BRAÇO ,
ANTEBRACO, MÃO, COXA. PERNA, PÉ)

y     ^    ,      (    x   ?^`   í;       ` VALOR TOTAI, I,OTE 01:     '                                      i ¥,`À¢`%€*ç{*^
•.-:`-;&`r;,*ã,,;-"y:s-xâ, R$ 663.499,9o.^ú '

LOTE 02 -TOMOGRAFns COMPUTADORIZADAS COM EMSSÃO DE LAUDOS.
COM  CONTRASTE

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS QTD "RUM VLR TOTAL
•,_-`.,01Ó,Y-.áij-S.- TOMO GRAFIA COMPUTAD ORIZADA DE            ,. À •(   ;84úy`.:¥,`',` R$ 320,00 R$26. 88o,ool ,-:r;``

ABDOMEN SUPERioR                                      ,.:   \h^Êàâíí&É#a;u
02 TOMO GRAFIA COMPUTAD ORIZADA DE 70 R$320,00

nã:à4áj4o£,ooo¢COLUNA LOMBO-SACRA
\;03 TOMOGRAFn coMPUTADORIZADA DE    L\\ út^  ,,-;^`y,.y`:.t5fT:28         x' R$ 325,70 R»il9;6°Íftj

COLUNA TORACICA -`                  1_à

04 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE PELVE 42 R$ 326,00
1¥áà.â:14£q`/ BACIA / ABDOMEN INFERIOR

•,,.,Ã  05 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE  . T `,;    =` "70 R$ 380,00 -+   -,R$26.600,0    ^    '

- TORAX                                                                                  `í *àjà'#ÍÉã¥
•gí(, •Á          #:=:

06 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DO 56 R$ 329,00 R$  18.424,00
CFLANIO

`07 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZAI)A DE SELÁ   ..
#

y      R$377,00 r     ,R$5.278'o   "
í,r-=_;8     x TURCICA                            \\"     "         '"  `YÓ*'+Y?   '.\\\  \:`*'L»`=.:v<j+hi:,`É[:L;.`

l:í:`y;*#S;:í--,Í':ç-Ítj--,,,

08 TOMO GRAFIA COMPUTADORIZADA DE VIAS 14 R$ 329,00 R$ 4.606,00

UR"ÁRIAS
g          -;-# #xALPRTPIT-ffi%#á-;,i3*  *' m-* [h:.,Á-±,ffiácx:gj=      "

ff
x\^±Rsi26.999,69ffi



4.1. As despcsas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora,  correrão por conta da dotação
orçamentária n°:01.04.10.302.0004.2.004; elemento de despesa33.90.39 -sub elemento de depesa: 33.90.39.26, com
recursos  DO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA IBIAPABA, consignado no Orçamento Municipal de 2022.

cLÁusuLA QulNTA - DA vlGÊNcn Do coNTRATo

5.1. 0 contrato terá um prazo de vigência  de 12 meses, a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogado nos
casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal n°. 8.666/93 c suas alterações posteriores.

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO 1)0 CONTRATO

6.1  -A fiscalização do contrato dar-se-á nos temos do art.  67 da Lei Federal 8.666 de  1993,  será designado

Í)representanteparaacompanharefiscalizaraentregadosbense/ouserviços,anotandoemregistroprópriotodas
as ocorrências relacionadas a execução e deteminando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.
6.2 - A disciplina inerente ao controle e fiscalização da execução contratual será desempenhada pelo(a)
Sr(a) José Kenedy Oliveira Pimentcl , inscrito no CPF: 035.841.883-69;
6.3 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada,  inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.
6.4 - 0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução  do  contrato,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  fimcionários  à  regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das fàlhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabiveis.
6.5  -  No  interesse  da  CONTRATANTE,  o  objeto  deste  Edital,  Termo  de  Referência  e  anexos  poderá  se
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a

oiue:r:gssã6°6:]/ég:.dessellmite.Poracordoemeaspaftes,ConformedBpostonoaftigo65,§i°e2o,hcrioii
6.6-  No  interesse  da  Administração,  o  valor  inicial  atualizado  da  contratação  poderá  ser  aumentado  ou
suprimido até o limite  de 25% (vinte e cinco por cento),  com fimdamento no art.  65,  §§  1° e 2°,  da Lei n°
8.666/93.
6.7-  A  Licitante  Contratada  fica  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  licitadas,  os  acréscimos  ou

u
supressões quc se fizerem necessárias.
6.8-Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões
resultantes de acordo entre as par[es.

cLÁusuLA sÉT"A - DA ENTREGA Do oB]ETo , DA FORMA DE pAGAmNTo

7 .1 -Os exarnes deverão ser realizados em imediato, após emissão da autorização e /ou solicitação, ao qual
süão solicitados somente com o pedido cariribado e assinado junto à Policlínica Dr. Francisco  Edvaldo Coelho
Moita.
7.2 -A disponibilização dos resultados dos referidos exames, especificado no (Anexo 1), deverão ser entregues

de acordo com asna sede da Policlínica Regional de Tianguá no período máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
nomas exigidas pelos conselhos dos órgãos competentes.

RODOVIA/CE  187,  KIVI 02 -BAIRRO:  FRECHEIRAS -TIANGUÁ-CE -CEP:  62.320-000
FONE: 88 -3671-2852     email: cpsibiapaba@hotmail.com
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7.3 -Os exames considerados de emergência deverão ser realizados como prioridade (24 horas).
7.4 - A  Licitante  vencedora  será  a  responsável por todos  os  insumos,  transportes  das  amostras  e  recursos
humanos para a prestação dos serviços.
7.5 - Será de Responsabilidade da Contratada, entregar os exames em 02 (duas) vias e lacrado, os mesmos deverão
ser entregues nos locais  definidos  pelo  Consórcio  de  Saúde.  A  Contratada  deverá  disponibilizar o  resultado  dos
exames por meio de endereço eletrônico.
7.6 -Os pedidos deverão conter: nome do paciente, tipo de exame a ser realizado, justificativa, carimbo e assinatura
do médico solicitante. Os mesmos serão autorizados por fiincionário habilitado da Policlinica Regional de Tianguá
Dr. Edvaldo Coelho Moita, dentro do limite contratado mediante carimbo com data e íBsinatura do responsável, e
assim, devolvido ao paciente para que o mcsmo possa obter orientações sobre seu exame.
7.7   -   Os exames serão realizados  no  endereço indicado pela Contratada às pessoas encaminhadas que se
identificarão mediante apresentação da solicitação do exame devidamente autorizada pela Policlínica Regional
de Tianguá Dr. Edvaldo Coemo Moita, juntamente com documento de identificação.
7.8 -0 atendimento deverá ser feito, preferencialmente, em horário comercial.
7.9 -  Os resultados  e  os  laudos  dos  exames  realizados,  devidamente  assinados  e  carimbados pelo  médico
responsável, deverão ser entregues ao paciente ou ao seu representante legal.
Parágrafo Primciro: A empresa contratada devcrá designar e inforinar à Coordenação da Policlínica, o nome
do fimcionário que deverá ficar como responsável para manter o atendimento das solicitações e obrigações do
contrato. A empresa deverá informar as unidades de escala de fúncionários que atuarão para manter os serviços
com qualidad€.
Parágrafo Segimdo:  Antes do pagamento,  a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das
condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de

pagamento.
7.10 -A Contratada somente poderá enviar faturamento após a devida conferência do seu relatório por fimcionário
designado pela Policlínica Regional.

íal'a:ê:c::g::se:tboe;::=:enToa:::àrr:oe'::,ec:drodep:,:=:à::tdaeüc,réod:t:'o:eodu'::te-¥oósp`::i;oconnata,:à::níe&
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Opagamento.

7.13 -A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,

que porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.14 -Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma foma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do
Índice Geral de Preços -Disponibilidade lntema (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no periodo
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.
7.15 -Deverão ser cmitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por fmal do prazo ou rescisão contratual.
7.16 -Serão descontados de (foma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura,  os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.
7.17 -. Em conformidade com a legislação vigente, será pemitido reajuste dos preços contratados,
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.

Eõõõ-VIAÍCE 187,~K-ri õz = É-AIRRO:  FRECHEIRAS _ TIANGUÁ€E _ CEP: 62.3201]00
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Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se
a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajuste.
7.19 -CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-1a por meio de correspondência à Secretaria
de Saúde, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duas) casas decimais.
17.20 -Caso a CONTRATADA não solicite tempcstivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-1o,
ocorrerá a preclusão do direito;
17.21  -Também oconerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for fomulado depois de extinto o
contrato.0
CLÁUSULA OITAVA - DO REAIUSTAmNTO DE PREÇO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO E
FINANCEIRO

8.1. Em confomidade com a legislação vigente, será pemitido reajuste dos preços contratados, desde quc observado
o  interregno  mínimo  de  01  (um)  ano  a  contar da  data  da  proposta  ou  do  último  rcajuste.  8.2.  Os  preços  serão
reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do lnstituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica -IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12 (doze) meses, adotando-sc a seguinte fómula: Pr = P + 0
x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo ou decréscimo
de preço deconente de reajuste.
8.3.  CONTRATADA,  para  obter  direito  à  correção,  deverá  pleiteá-la  por  meio  de  correpondência  ao  CPSI,
explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duas) casas decimais.
8.£. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-1o, ocorrerá(

°:.3:eí;::::£°o:;:í::;apreciusãododrieitoaoreajusteseopedidoforfomuladodepoisd%xthtoocomato.

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1.  Adota-se  como  critério  de justiça  e  obediência  ao  principio jurídico  da  razoabilidade,  o  escalonamento  e
tipificação de eventos sancionáveis em editais dc pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de excrcício prévio de
ampla defesa nos processos  de  sancionamento  com o  impedimento  de  licitar e  contratar com  a União,  Estados,
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário
n° 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duação:

EWNTOS: SANÇÕES QUE SERÃO API,ICAI)AS:

1- Foijar a classificação como microempresa ou empresa de 1. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo, 1
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em (um) ano. Acórdão TCU/PL n° 3074/2011.
licitações incentivadas ou não.

#
R-óDOVIA/CE 187, KIvl 02 -BAIRRO:  FRECHEIRAS -TIANGUÁ-CE -CEP: 62.320000
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11- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeira durante
_T0\

\

2. Impedimento de licitar pelo período de, no riiínimo, 4(quatro)meses.a sessão de licitação para qualquer manifcstação na sessão
pública, gerando tumulto e atrasos no certame.
111-  Desistir  do  lance,  sem justificativa,  duante  a  sessão 3. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6
pública ou não mantivcr a proposta na fase de aceitação. (seis) meses.

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
4. Impedimento dc licitar pelo período de, no mínimo, 6(seis)meses.solicitada   no   edital   na   fase   de   aceitação   da   proposta,

habilitação ou na contratação.
V-  Apresentar  proposta  comercial  em  desacordo  com  o

5, Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1(um)ano.Edital,  ocasionando  a  ffustação  do  certame  em  qualquer
sentido.

VI-  Apresentar  documentação  fàlsa  durante  a  licitação  o
6.   Impedimento de licitar pelo periodo de no mínimo 5
(cinco) anos.

contratação. 7.   Comunicar  ao  Ministério  Público  Estadual  e  ou
Federal para apurações de sanções de ordem penal.

VII-  Não   manter  as  condições   habilitatórias  durante  a 8. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,
execução do contrato . 6 (seis) meses.

VIII-Não            retirar    a              nota       de
9.   Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo,
1  (um) ano.

€mpenho/não assinatura da Ata. io. Multa de, no mínimo,  10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e

ii. Advertência
i2. Multa de,  no mínimo,  0,5  % (meio por cento) por
dia  de atraso,  aplicada  sobre  o  valor do  material não

temo de referência. fomecido,  limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo
dia poderá ser considerada inexecução total ou parcial
do objeto.

X-Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante

i3.  Advertência;                                                                                \
i4.  Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,1(um)ano.

a contratação. i5. Multa de, no mínimo,  10°/o (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

XI-Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

i6. Advertência
i7. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por dia
de  atraso,   aplicada  sobre  o  valor  do  material  não
substituído, limitada a 20 (vinte) dias. ApÓs o vigésimo
dia poderá ser considerada inexecução total ou parcial
do Objeto.

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
i8. Advertência
ig.  Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo,

do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de 6 (seis) meses.

referência. 2o. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do equipamento.

XIII-  Deixar  de  entregar  documentação  original  exigida
21. Multa de, no mínimo,  10% (dez por cento) do valor
do  contrato/nota  de  empenho/valor  total  estimado

neste Edital durante a licitação ou contratação.
para o item ou lote.

XIV-   Comportar-se   de   modo   inidôneo   na   licitação   ou
22. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,

contratação,    causando    prejuízo    a    Administração    oudemonstrandoofensaaoordenamentojurídico,ao 2 (dois) anos.
23. Multa de, no mínimo,  10% (dez por cento) do valor

regramento  do  edital,  aos  licitantes,  à  Administração  e  à do contrato/nota de empenho.                                      '-1
sociedade.

+
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XV-Comcter fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

24. Impedimento de licitar por 5     .               o.

J

25.  Multa de, no mínimo,10% (dez `                      o valor
do contrato/nota de empenho.
26.  Comunicar   ao   Ministério   Público   Federal  e   ou
Estadual.

XVI- Não recompor níveis  de serviços  acordados,  quando
27.  Impedimento de licitar com o Cpsl   pelo periodoesgotados os sancionamentos próprios , regulares e inerentes

aos  monitoramentos  técnico-operacional  e  administrativo de, no mínimo,  1 (um) ano.
do gerenciamento contratual.
XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou 28. Impedimento de licitar com o Cpsl por, no mínimo,
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não 2 (dois) anos.
se comine outra penalidadc.

XVIII-  Não  celebrar  contrato,  em  convocação  dentro  do
29.   Impedimento   de   Licitar  com  o   CONSÓRCIO
PÚBLICO   DE   SAÚDE   DA   IBIAPABA   por,   no

prazo de validade de proposta. mínimo,  1(um) ano.

XIX-   Inexecução   total,   previsto   na   Lei   8666/93   e   Lei

30.  Impedimento   de   licitar   com   o    CONSÓRCIO
PÚBLICO DE SAÚDE DA IBIAPABA-Cpsl por, no
mínimo, 2 (dois) anos.

10.520/2002. 3i.  Multa de, no mínimo, 20% (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de empenho ou valor da parcela.

XX- Inexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e
32.  Impedimento de licitar com o Cpsl por, no mínimo,
1 (um) ano.

Lei 10.520/2002. 33. Multa de, no mínimo,  10% (dez por cento) sobre o
valor correspondente a parte não executada.

XXI- Denegrir ou  caluniar equipes técnica e do pregoeira,

34.   Impedimento   de   licitar   com   a   Administraçãobem como pessoas que integram os processos do CPSI, em
razão  de  denúncias  sob  a  acusação  de  direcionamento  de Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo período de
certame,  sem  a  apresentação  de  provas  pertinentes  ou  a 5 (cinco) ano.
apresentação     de     provas     infúndadas,     em     processo
administrativo instaurado.
XXII-  Cometer ftaude  fiscal  no  recolhimento  de  quaisquer 35. Declaração de inidoneidade
tributos.

XXIII- Dcmonstrar não possuir idoneidadc para contratar 36. Declaração de inidoneidade
com a Administração em virtude de atos flícitos praticados.

XXIV-Frustrar ou fiaudar, mediante ajustc, combinação ou
37.  Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercício   anterior   ao   da   instauração   do   processo

qualquer   outro   expediente,    o   caráter   competitivo   de adminEtrativo.
procedimento licitatório público. 38.  Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XXV-   Impedir,   pert`irbar   ou   ftaudar   a   realização   de
39. Multa de até 20% do faturamento bruto do últmo
exercício   anterior   ao   da   instauração   do   processo

qualquer ato de procedimento licitatório público. administrativo.
4o. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XXVI-  Criar,  de  modo  ftaudulento  ou  irregular,  pessoa
4i. Multa de até 20°/o do faturamcnto bruto do último
exercício   anterior   ao   da   ins€auração   do   processo

juridica  para  participar  de  licitação  pública  ou  celebrar administrativo.
contrato administrativo ; 42.  Publicação extraordinária da decisão condcnatória.

XXVII-   Manipular   ou   ftaudar   o   equimrio   econômico-
43.  Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercício   anterior   ao   da   instauração   do   processo

fmanceiro dos contratos celebrados administrativo.
com a administração pública 44.  Publicação extraordinária da decisão condcnatória.

+
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9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente fimdamentados,
e a aceitação da justificativa ficará a critério do Cpsl que deverá cxaminar a lcgalidade da conduta da contratada.
Comprovado  impedimento  ou  reconhecida  força  maior,  devidamente justificado  e  aceito  pelo  CPSI,  a licitante
vencedora ficará isenta das penalidades mcncionadas.
9.3. Na hipótese da multa atingir o p€rcentual de  10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, o CPSI, poderá

proceder  a  rescisão  unilatcral  do  compromisso,  hipótese  em  que  a  vencedora  também  se  sujetará  às  sanções
administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de  fàlha maior poderá também ser aplicada a penalidade de
Declaração  de  ldoneidade  para  licitar  ou  contratar com  a Administração  Pública,  prevista  no  art.  7°  da  Lci n°
10.250/2002.

9.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pelo Cpsl ou cobradas diretamente
da  pessoa  penalizada,  amigável  ou judicialmente,  e  poderão  ser  aplicadas  cumulativamente  às  demais  sanções

previstas neste Edital.
9.5. 0 licitante/contratado será infomado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de cxercer a defesa

o::éi:;;a=:dp::zo:t:enoo5Ír3Csoiadia:i:;eã7a84C/o|ng#Suanotififfição,Podendooconerajunúdadedocumentos,
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as análises
devidas c para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
9.6. As multas serão recomidas em favor da Contratante, no prazo máximo dc  10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação cnviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa e
cobradasjudicialmente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,  no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES D0 CONTRATANTE

10.1.  Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
10.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fomecimento do objeto do certame, consoante estabelece a

0
Lei Federal nQ 8.666/1993 e suas alterações.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competentc, podendo, em decorrência, solicit

providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
10.6. Deteminar o horário da realização da entrega dos Exames podendo ser variável em cada local e passível
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.8. Indicar os locais onde serão realizado e entregues a prestação dos serviços
10.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
10.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou inegularidades constatadas nos serviços

prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamcnto e fiscalização, em
conformidade com o art. 73,11, da Lei n° 8.666/93.

cLÁusULA DÉciMA pRii\miRA- DAS oBRiGAÇÕEs DA coNTRATADA
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11.1-Executar os serviços objeto do Contrato de confomidade com as condições e prazos estabelecidos neste
Edital, no Temo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

11.3. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.4. Reparar, corigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega ou de materiais empregados,
e  responderá  por  danos  causados  drietamente  a  terceiros  ou  a  CONTRATANTE,  independentementc  da
comprovação de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não podendo scr arguido para efeito de exclusão ou
redução  de  sua  responsabilidade  o  fato  de  o  Consórcio  Público  de  Saúde  da  lbiapaba-Cpsl  proceder  à
fiscalização ou acompanhar a execução contratual

11.5.  Para c'umprimento do prcvisto neste subitem,  será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis, contado da

Onotificação.
11.6. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução do
contrato, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais, e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e

:àpneúcaffituffiüs,ndãe.atic#Fetádd.oa:easbpaoE:abein`á;gàs:aaçoã:6oN%eàaRüé|àpiiãàvii;caooDPÊssàdúEPÉeAg:goi£aÁÊÀe,mpgr:
nenhum fim de direito.

11.7. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Consórcio
Público de Saúde da lbiapaba-CPSI, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em
que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
11.8.  Cumprir,  quando  for  o  caso,  as  condições  de  garantia  do  objeto,  responsabilizando-se  pelo  periodo
oferecido em sua proposta, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.

11.9.  Providenciar  a  substituição  de  qualquer profissional  envolvido  na  execução  do  objeto  contratual,  cuja
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do Consórcio Público de Saúde da lbiapaba-CPSI.
11.10.  Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título 11,  capítulo V,  da CLT,  e na \
Portaria n.°  3.460/77,  do Ministério  do Trabalho,  relativos  a segurança e higiene do trabalho, bem como a

egislação correlata em vigor a ser exigida.
11.11.  Aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  percentuais  de  acréscimos  ou  supressões  limitados  ao
estabelecido na Lei Federal n° 8.666/93.
11.12.  R€sponsabilizar-se pelos  danos causados  diretamente  à  contratante ou  a terceiros,  decorrentes  da sua
culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de
sua responsabilidade o fato da contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução do contratual.
11.13.  Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução
contratual,  inclusive as obrigações relativas a salários,  previdência social,  impostos,  encargos sociais e outras
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específica de acidentes
do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado para execução do contrato.
11.14.  Repor imediatamente,  sem  ônus para  a  CONTRATANTE,  as peças  substituídas  em decorrência de
instalação incorreta, defeito ou persistência do problema objeto da revisão.
11.15. Arcar com todos os ônus ou obrigações decorrentes da legislação tributária, fiscal, comercial, trabalhista,

0+

civil e demais relativas à operacionalização dos serviços contratados.
16. Expedir orçamentos detalhados vinculados a uma ordem de serviço relativos aos serviços autorizados pe
CONTRATANTE.
11.17 -Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
11.18.  R€sponsabilizar-se  pela  segurança  e  integridade  dos  veículos  enquanto  estiverem  sob  seu  d ínio  e

-
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guarda.
11.19.  Comunicar  a  CONTRATANTE,  com  antecedência  mínima  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer
alteração na marcação dos exames e horários apresentados, os quais serão reavaliados e, cabendo, autorizado
pela CONTRAT"TE .
11.19. A CONTRATADA ficará responsável pela realização e entrega dos exames e disponibilizará profissionais
qualificados, bem como a entrega dos resultados no período de 48 horas.
11.20  .  Os  resultados  e  os  laudos  dos  exames realizados,  devidamente  assinados  e  carimbados pelo  médico
responsável, deverão ser entregues ao paciente ou ao seu representante legal.
11.21. A Contratada deverá assegurar a confiabilidade dos serviços prestados.
11.22. A contratada deverá enviar, OBRIGATORIAMENTE E IMPRETERIVELMENTE, até o 5° dia útil do
mês subsequente, um relatório contendo o mapa de atendimento com assinatura, nome do paciente, data de
nascimento e nome da mãe, para efeito de prestação de contas junto ao consórcio, bem como, para compor o
processo de pagamento dos procedimentos realizados no periodo.

OCLÁUSULADÉCIMASEGUNDA-DAFRAUDEEDACORRUPÇÃ0
12.1.  As  licitantes  devem  observar  e  a  contratada  deve  observar  e  fazer  ot)servar,  por  seus  fornecedores  e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a)  "prática corrupta":  oferecer,  dar,  receber ou  solicitar,  direta ou indiretamente,  qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática ffaudulenta" : a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de execução de contrato;
c)  "prática conluiada":  esquematizar ou  estabelecer um  acordo entre  duas ou  mais  licitantes,  com ou sem o
conhecimento de representantes ou prcpostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais
e não-competitivos ;
d)  "prática  coercitiva":  causar  dano  ou  amcaçar  causar  dano,  direta  ou  indiretamente,  às  pessoas  ou  sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) "prática obstrutiva":

(1) destruir, fálsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fàlsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste subitem;

0 (2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.

ao participar da licitação ou da execução um contrato fmanciado pelo organismo.                                                    U

12.3.  Considerando  os propósitos  dos  itens  acima,  a  licitante vencedora  como  condição para  a  contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser fmanciado, em parte ou integralmente, por
organismo fmanceiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo fmanceiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei,
se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em práticas corruptas,
ftaudulentas,  conluiadas ou coercitivas,  no decorrer da licitação ou na execução do contrato fmanciado por  ,`
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, cnminais e cíveis.
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13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21/06/93;
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos 1 a XIl e XVIl do
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art.  109, "1", letra "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a temo no Processo
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8 .666/93; c) Judicial, nos termos
da legislação vigente ,
13 .2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fúndamentada da autoridade
competente;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o

Ocontraditórioeampladefesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) 0 não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificaçõcs e prazos;
b) 0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fomecimento nos prazos estipulados;
d) 0 atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fomecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
f) 0 desatendimento das deteminações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assim como as de seus superiores;

g) 0 cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da
Lei n° 8.666, de 21 de junho de  1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o fàlecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do

O:)°£:zaõt:;dehteressepúb|ico,dea|tarelevânciaeamploconhecimentojustificadasedetermmadaspehmáxima
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se
refere o Contrato;
1)Asupressão,porpartedaAdministração,dosmateriais,acanetandomodificaçõesdovalorinicialdoContrato
além do limite pemitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem intema ou gucrra, ou ainda por rçpetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas
sucessivas  e  contratualmente  imprevistas  desmobilizações  e  mobilizações  e  outras  previstas,  assegurado  ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela susp€nsão do cumprimento das obrigações assumidas até que
seja nomalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;
o) 0 descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
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transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fiisão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - D0 FORO
14.1  - Fica eleito o Foro da Comarca do Mumcípio de Tianguá - Ce, para dii`imir quaisquer dúvidas oriundas
deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer outro por mais
privilegiado que seja ou venha a ser.
E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado confome, as partes assinam o presente instrumento,
em 02 (duas) vias de igual foma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que  também o assinam, para que
surta seus juridicos e legais efeitos.

Ibiapina- CE,  17 de Janeiro de 2022

CONTRATANTE

ClmoMoS DmGNÓsTICo poR IMAGEM cAMoclM LTDA
CNPJ/hff sob o n° 31.245.967/000167

Fábio Patrício de Almeida Pontes,
CPF N°978. 394. 343-04

CONTRATADA
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